
PARECER Nº  1129 , DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 595, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Rui Falcão, o projeto em epígrafe tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a instituir o Programa Bolsa Aluguel.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto quanto aos aspectos previstos no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Em seguida, a Comissão de Promoção Social aprovou manifestação favorável à proposição.

Por fim, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno:

“§ 3º - À Comissão de Finanças e Orçamento compete dizer sobre proposições e assuntos, inclusive os da competência de outras Comissões, que concorram para aumentar ou diminuir assim a despesa como a receita pública; sobre a atividade financeira do Estado; sobre fixação de subsídio e ajuda de custo dos Deputados, bem como do subsídio e verba de representação do Governador e Vice-Governador; sobre fiscalização da execução orçamentária; sobre o projeto de lei orçamentária, em todos os seus aspectos, e os projetos referentes à abertura de crédito; sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.”

Na condição de relator designado verificamos que, desde a promulgação da Lei n.º 10.365, de 1999, que autorizou a implantação do Programa de Locação Social em nosso Estado, existem recursos disponíveis para a implementação do Programa, em especial no Programa 2508 do Plano Plurianual e nas leis orçamentárias.
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2508 PROVISAO DE MORADIAS

Valor do Programa no Periodo RS 2316477436

Correntes Capital
Recursos Orgamentarios 86 1:506.650.000
Demals Recursos 809.827.350
Total 86 2316477350
Objotivo

DAR ACESSO A MORADIA PARA POPULAGAO DE BAIXA RENDA, ATRAVES DA PRODUGAO DE HABITAGOES E
AQUISIGAO DE IMGVEIS PRONTOS OU EM CONSTRUCAO, PARCERIAS, REPASSE DE KECURSOS E AFOIO TECNICO
A0S AGENTES PROMOTORES, PUBLICOS E PRIVADOS. FORMAS DE ACESSO: FINANCIAMENTO HABITACIONAL
(DIRETO PELA SHICDHU), PARCERIAS GOM AGENTES FINANCEIROS; ARRENDAMENTO; LOCAGAO OU OUTRAS
FORMAS DE DIREITO DE USO.

Justficativa

O DEFICIT HABITACIONAL NO ESTADO E DE 850.000 MORADIAS, SENDO QUE 36% SAO DOMICILIOS QUE DEVEM SER
REMOVIDOS PARA AGOES DE URBANIZAGAO E REQUALIFIGAGAO. ESTIMA-SE A NECESSIDADE DE 536.562 UNIDADES
PARA DEMANDA DE FAMILIAS RESIDENTES EM DOMICILIOS RUSTICOS, ONUS EXCESSIVO COM ALUGUEL, DOMICILIOS
CONGESTIONADOS OU ESPAGO INSUFICIENTE, EM REGIOES METROPOLITANAS, AGLOMERACOES E CENTROS
URBANOS.

Pablico Alvo

FAVILIAS COM RENDIMENTO MENSAL ENTRE UM E DEZ SALARIOS MINIMOS QUE APRESENTEM CARENCIAS
HABITACIONAIS NO ESTADO DE SAO PAULO

Abrangoncia Espacial
ESTADO




Desta maneira verificamos que o projeto, na medida em que não pretende implementar novas atividades ainda não previstas, não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 595, de 2007.

É o nosso parecer

a) Vitor Sapienza -  Relator 

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2-4-2008

a) Bruno Covas – Presidente

Vitor Sapienza – Bruno Covas – Enio Tatto – Mário Reali – Roberto Engler
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